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Maior, Endereço: R Conselheiro Luís de Magalhães, 64-4.o Sala Af,
3800-239 Aveiro

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno (alínea i do artigo 36 -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.o 2
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de
insolvência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1,
artigo 128.o do CIRE):

a) A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante
de capital e de juros;

b) As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

c) A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida,
e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e res-
pectivos dados de identificação registral, se aplicável;

d) A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação
dos garantes;

e) A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 16 de Janeiro de 2008, pelas 14:00 horas, para
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (art.o 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de cinco dias (art.o 40.o e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil (n.o 2 do
artigo 25.o o CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação de cinco
dias e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

13 de Novembro de 2007. — A Juíza de Direito, Paulina Teles
Abreu. — O Oficial de Justiça, Paula Margarida Oliveira.

2611066130

2.O JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PAREDES

Anúncio n.o 8098/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 1486/07.8TBPRD

Credor: Maria de Fátima Moutinho do Vale Vieira.
Insolvente: Fernando Garcês, L.da

Fernando Garcês, L.da, NIF — 500350779, Endereço: Gerente Fer-
nando Joaquim Moreira Pereira Garcês., Largo da Feira, Paredes,
4580-000 Paredes.

António Francisco Cocco Seixas Soares, Endereço: Avenida do Vis-
conde Barreiros, N.o 77, 5.o, Maia, 4470-151 Maia.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: mani-
festa insuficiência da massa insolvente para satisfazer as custas do

processo e as restantes dívidas da massa, nos termos do artigo 232.o,
n.o 2 do CIRE.

12 de Novembro de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Raquel Quei-
rós Valente Moutinho. — O Oficial de Justiça, Ana Cristina Soares
Lopes.

2611066763

3.O JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PAREDES

Anúncio n.o 8099/2007

Insolvência de pessoa singular (requerida)
Processo n.o 1487/07.6TBPRD

Credor: AMIMADEIRAS, L.da

Devedor: Laurinda Barbosa Carvalho.

Publicidade de sentença e notificação de interessados nos autos
de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Paredes, 3.o Juízo Cível de Paredes, no
dia 06 de Julho de 2007, ao meio dia, foi proferida sentença de decla-
ração de insolvência do(s) devedor(es):

Laurinda Barbosa Carvalho, estado civil: Desconhecido, NIF
231103263, Endereço: Rua Moreira de Carvalho, N.o 134, Duas Igre-
jas, 4580-374 Duas Igrejas Paredes, com residência na morada
indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante
identificada, indicando-se o respectivo domicílio.

Elmano Relva Vaz, Endereço: Rua do Mourões, N.o 145 — 1.o,
São Félix da Marinha, 4405-380 São Félix da Marinha

Conforme sentença proferida nos autos, verifica-se que o patri-
mónio do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação
das custas do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente,
não estando essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de
cinco dias, requerer que a sentença seja complementada com as res-
tantes menções do artigo 36.o do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (art.o 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de cinco dias (art.o 40.o e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil (n.o 2 do
artigo 25.o do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de qua-
lificação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.o,
n. 1 al. a do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda
a dilação dos éditos, cinco dias, e que esta se conta da publicação
do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Publicidade de sentença e notificação de interessados nos autos
de Insolvência acima identificados

9 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Berta Fernanda G.
Pacheco. — O Oficial de Justiça, Maria Alcina Santos A. M. Sousa.

2611066140

Anúncio n.o 8100/2007

Prestação de contas do administrador (CIRE)
Processo n.o 1926/07.6TBPRD-B

Administrador Insolvência: Pedro Pidwell.
Insolvente: Maria de Lurdes Moreira da Silva.

A Dr.a Berta F. Gonçalves Pacheco, Juiz de Direito deste Tribunal,
faz saber que são os credores e a insolvente Maria de Lurdes Moreira
da Silva, nascida em 04-10-1960, NIF - 178276960, Endereço: Av.
D. Faustino Moreira dos Santos, 980, 4580-000 Gandra PRD, noti-
ficados para, no prazo de cinco dias, decorridos que sejam 10 dias
de éditos, que começarão a contar-se da publicação do anúncio, se
pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo administrador da
insolvência (artigo 64.o n.o 1 CIRE).

O prazo é continuo, não se suspendendo durante as férias judiciais
(n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

8 de Novembro de 2007. — A Juíza de Direito, Berta F. Gonçalves
Pacheco. — O Oficial de Justiça, Paulo Manuel N. Santos.

2611065864




